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D E S PA C H O S

Com fundamento nos termos do art. 25 da Lei n.º 8.666/93 e
considerando o contido na Proposição n.º 059, de 10/10/2016, Re-
solução do CAS n.º 135, de 21/10/2016, Parecer Técnico n.º
048/2016 - SPR/CGPRI/COPEA e seus correspondentes Adendos, e
Parecer n.º 199/2016/COJUR/PFSUFRAMA/PGF/AGU, além do
cumprimento da Decisão TCU n.º 153/2001 - Plenário, prolatada nos
autos do Processo n.º TC - 927.102/1998-6, reconheço a inexigi-
bilidade de licitação para a alienação do lote nº 3.105/B , com área de
4.664,76, localizado na Av. dos Oitis, s/n - Distrito Industrial I, à
empresa IMPRESSORA AMAZONENSE LTDA., por inviabilidade
de competição em situação excepcional, motivada na aplicação do art.
29 e Parágrafo Único do Decreto-lei n.º 288/67, referente à im-
plantação do projeto aprovado pela SUFRAMA, tudo de acordo com
o processo n.º 52710.003585/2001-04.

Manaus - AM, 24 de novembro de 2016.
JOSÉ JORGE DO NASCIMENTO JÚNIOR

Superintendente Adjunto de Projetos substituto

Ratifico a inexigibilidade de licitação, em cumprimento ao
disposto no art. 26 da Lei n.º 8.666/93, por atender aos requisitos
legais pertinentes, e determino a publicação dos atos no Diário Oficial
da União, como condição de eficácia legal.

Manaus - AM, 24 de novembro de 2016.
REBECCA MARTINS GARCIA

Superintendente

Com fundamento nos termos do art. 25 da Lei n.º 8.666/93 e
considerando o contido na Proposição n.º 058, de 10/10/2016, Re-
solução do CAS n.º 134, de 21/10/2016, Parecer Técnico n.º
052/2016 - SPR/CGPRI/COPEA e seus correspondentes Adendos, e
Parecer n.º 195/2016/COJUR/PFSUFRAMA/PGF/AGU, além do
cumprimento da Decisão TCU n.º 153/2001 - Plenário, prolatada nos
autos do Processo n.º TC - 927.102/1998-6, reconheço a inexigi-
bilidade de licitação para a alienação dos lotes nº 2.45/2 e 2.45/D ,
com áreas de 6.982,942 m² e 12.990,489 m², respectivamente, lo-
calizados na Rua Javari, s/n -Distrito Industrial I, à empresa LG
ELETRONICS DO BRASIL LTDA.-FILIAL, por inviabilidade de
competição em situação excepcional, motivada na aplicação do art. 29
e Parágrafo Único do Decreto-lei n.º 288/67, referente à implantação
do projeto aprovado pela SUFRAMA, tudo de acordo com o processo
n.º 52710.002987/1995-00.

Manaus - AM, 24 de novembro de 2016.
JOSÉ JORGE DO NASCIMENTO JÚNIOR

Superintendente Adjunto de Projetos substituto

Ratifico a inexigibilidade de licitação, em cumprimento ao
disposto no art. 26 da Lei n.º 8.666/93, por atender aos requisitos
legais pertinentes, e determino a publicação dos atos no Diário Oficial
da União, como condição de eficácia legal.

Manaus - AM, 24 de novembro de 2016.
REBECCA MARTINS GARCIA

Superintendente

Ministério do Esporte
.

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO No- 979, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Dá publicidade aos projetos desportivos,
relacionados no anexo I, aprovados na reu-
nião ordinária realizada em 09/11/2016, e
na reunião extraordinária realizada em
2 2 / 11 / 2 0 1 6 .

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 232, de 8 de julho de 2016, con-
siderando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados no
anexo I, aprovados na reunião ordinária realizada em 09/11/2016, e
na reunião extraordinária realizada em 22/11/2016.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação do projeto des-
portivo relacionado no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para o projeto desportivo
relacionado no anexo I.

Art. 3º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CANDIDO DA SILVA MURICY
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58701.004417/2014-38
Proponente: Associação dos Amigos do Projeto Futgol
Título: Centro de Formação Esportiva em Futsal
Registro: 02SC117012013
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 15.005.806/0001-40
Cidade: Joinville UF: SC
Valor aprovado para captação: R$ 389.501,29
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 5382 DV: 1

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 8765-3
Período de Captação até: 31/12/2017
2 - Processo: 58000.010624/2016-91
Proponente: Confederação Brasileira de Vela
Título: Participação da Equipe Brasileira de Vela nas Etapas

da Copa do Mundo e Campeonato Mundial das Classes Olímpicas -
Ano II

Registro: 02RJ133422013
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 17.543.402/0001-35
Cidade: Rio de Janeiro UF: RJ
Valor aprovado para captação: R$ 1.295.560,48
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3520 DV: 3

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 27604-9
Período de Captação até: 19/03/2017
3 - Processo: 58000.006667/2016-71
Proponente: Fundação Esportiva Educacional Pró Criança e

Adolescente
Título: Uma Nova Visão do Jogo
Registro: 02SP064292010
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 96.497.482/0001-06
Cidade: Santana de Parnaíba UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 1.170.711,50
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1596 DV: 2

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 31314-9
Período de Captação até: 30/12/2017
4 - Processo: 58000.010128/2016-37
Proponente: Instituto Faz Sport
Título: Corrida Eles por Elas
Registro: 02RJ002422007
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 08.688.494/0001-50
Cidade: Rio de Janeiro UF: RJ
Valor aprovado para captação: R$ 1.025.188,47
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3073 DV: 2

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 13763-4
Período de Captação até: 23/05/2017
5 - Processo: 58000.010052/2016-40
Proponente: Instituto Futebol de Rua
Título: Futebol de Rua pela Educação Ano VI
Registro: 02SP033172008
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 08+607.847/0001-40
Cidade: Curitiba UF: PR
Valor aprovado para captação: R$ 2.698.610,16
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1518 DV: 0

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 29033-5
Período de Captação até: 31/12/2017
6 - Processo: 58000.010136/201-83
Proponente: Núcleo de Desenvolvimento Humano e Eco-

nômico de Brumadinho
Título: Estação Conhecimento Brumadinho
Registro: 02MG089462011
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 11.206.692/0001-45
Cidade: Brumadinho UF: MG
Valor aprovado para captação: R$ 3.312.244,45
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1669 DV: 1

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 22836-2
Período de Captação até: 05/10/2017
7 - Processo: 58000.010332/2016-58
Proponente: Núcleo de Desenvolvimento Humano e Eco-

nômico de Serra
Título: Estação Conhecimento Serra
Registro: 02ES076362010
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 11.121.615/0001-92
Cidade: Serra UF: ES
Valor aprovado para captação: R$ 2.858.062,36
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1400 DV: 1

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 49866-1
Período de Captação até: 31/12/2017
8 - Processo: 58000.010498/2016-74
Proponente: Núcleo de Desenvolvimento Humano e Eco-

nômico de Marabá

Título: Estação Conhecimento Marabá
Registro: 02PA089472011
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 11.204.803/0001-84
Cidade: Marabá UF: PA
Valor aprovado para captação: R$ 2.518.136,90
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 4450 DV: 4

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 14092-9
Período de Captação até: 31/12/2017

RETIFICAÇÃO

Processo No- 58701.004241/2015-03
No Diário Oficial da União nº 245, de 23 de dezembro de

2015, na Seção 1, página 131 que publicou a DELIBERAÇÃO No-

829/2015, ANEXO I, onde se lê: Valor aprovado para captação: R$
576.686,33, leia-se: Valor aprovado para captação: R$ 576.586,33.

Ministério do Meio Ambiente
.

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO
GENÉTICO

RESOLUÇÃO No- 1, DE 5 DE OUTUBRO DE 2016

Aprova o modelo de Termo de Transfe-
rência de Material - TTM

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉ-
TICO - CGen, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº
13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de 11 de maio
de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno,
anexo à Portaria MMA nº 427, de 29 de setembro de 2016, re-
solve:

Art. 1º Aprovar o modelo de Termo de Transferência de
Material - TTM, na forma do anexo a esta Resolução.

Art. 2º Conforme disposto no artigo 25 do Decreto nº 8.772,
de 11 de maio de 2016, as cláusulas apresentadas neste modelo de
TTM são obrigatórias.

Parágrafo único. Cláusulas adicionais, de interesse específico
do remetente ou do destinatário, poderão ser incluídas em anexo ao
TTM, desde que não conflitem com o disposto nesta Resolução ou na
legislação pertinente.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ PEDRO DE OLIVEIRA COSTA
Presidente do Conselho

ANEXO

TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE MATERIAL - TTM
O TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE MATERIAL - TTM,

documento jurídico nos termos do inciso III do art. 25 do Decreto nº
8.772, de 2016 é firmado:

Entre:
Se o remetente for Pessoa Jurídica1:
[NOME DA INSTITUIÇÃO CONFORME CNPJ], pessoa

jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o n° [Nº DO CNPJ], com sede no
endereço [LOGRADOURO], nº [NÚMERO], [COMPLEMENTO],
[MUNICÍPIO], [UF], CEP [NÚMERO DO CEP], neste ato repre-
sentada na forma do(a) seu(sua) [INFORMAÇÕES DO DOCUMEN-
TO DE CONSTITUIÇÃO], mediante [INSTRUMENTO DE DELE-
GAÇÃO], por [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LE-
GAL], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO],
com CPF nº [Nº do CPF], portador da cédula de identidade nº [Nº DA
IDENTIDADE], órgão emissor [ORGÃO EMISSOR], UF [UF], re-
sidente à [LOGRADOURO], nº [NÚMERO], [COMPLEMENTO],
bairro [BAIRRO], no município [CIDADE OU MUNICÍPIO] - [UF],
CEP nº [Nº do CEP], doravante denominada simplesmente "RE-
METENTE",

Se o remetente for Pessoa Natural2:
[NOME COMPLETO], [NACIONALIDADE], [ESTADO

CIVIL], [PROFISSÃO], com CPF nº [Nº do CPF], portador da cédula
de identidade nº [Nº DA IDENTIDADE], órgão emissor [ORGÃO
EMISSOR], UF [UF], residente à [LOGRADOURO], nº [NÚMERO],
[COMPLEMENTO], bairro [BAIRRO], no município [CIDADE OU
MUNICÍPIO] - [UF], CEP nº [CEP], doravante denominado(a) sim-
plesmente "REMETENTE",

E:
Se o destinatário for Pessoa Jurídica:
[NOME DA INSTITUIÇÃO DESTINATÁRIA conforme regis-

tro no país sede], pessoa jurídica com sede no endereço [ENDEREÇO
COMPLETO], [CIDADE OU MUNICÍPIO], [REGIÃO / ESTADO], CÓ-
DIGO POSTAL [CÓDIGO POSTAL], [PAÍS], neste ato representada me-
diante [INSTRUMENTO DE DELEGAÇÃO] por [NOME COMPLETO
DO REPRESENTANTE LEGAL], [NACIONALIDADE], [CARGO],
portador do documento de identificação pessoal nº [Nº DA IDENTIFI-
CAÇÃO], residente à [ENDEREÇO COMPLETO], [CIDADE OU MU-
NICÍPIO], [REGIÃO / ESTADO], CÓDIGO POSTAL [CÓDIGO POS-
TAL], [PAÍS], doravante denominada simplesmente "DESTINATÁRIO".
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Se o destinatário for Pessoa Natural:
[NOME COMPLETO], nacionalidade BRASILEIRO(A),

[ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], com CPF nº [Nº do CPF], por-
tador da cédula de identidade nº [Nº DA IDENTIDADE], órgão
emissor [ORGÃO EMISSOR], UF [UF], residente à [ENDEREÇO
COMPLETO], [CIDADE OU MUNICÍPIO], [REGIÃO / ESTADO],
CÓDIGO POSTAL [CÓDIGO POSTAL], [PAÍS], doravante deno-
minado(a) simplesmente "DESTINATÁRIO",

Considerando que o DESTINATÁRIO deve cumprir as exi-
gências da Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015 e do Decreto nº
8.772, de 11 de maio de 2016, para efetuar o acesso3 às amostras de
patrimônio genético4 objeto do presente TTM para fins de execução
de atividades de pesquisa5 e desenvolvimento tecnológico6, o DES-
TINATÁRIO, declara estar ciente de que deverá:

a) Associar-se a instituição nacional brasileira de pesquisa
científica e tecnológica para realizar pesquisa ou desenvolvimento
tecnológico a partir desta(s) amostra(s) de patrimônio genético, quan-
do for pessoa jurídica estrangeira;

b) Cadastrar a atividade de pesquisa e desenvolvimento tec-
nológico realizada a partir do objeto deste TTM ou com o conhe-
cimento tradicional associado7 no SisGen (sisgen.gov.br), por meio da
instituição brasileira associada;

c) Realizar o cadastro da pesquisa ou desenvolvimento tec-
nológico previamente ao requerimento de qualquer direito de pro-
priedade intelectual, ou à comercialização do produto intermediário,
ou à divulgação dos resultados, finais ou parciais, em meios cien-
tíficos ou de comunicação, ou à notificação de produto acabado ou
material reprodutivo desenvolvido em decorrência do acesso;

d) Notificar8 por meio do SisGen (sisgen.gov.br), e Repartir
Benefícios, no caso de exploração econômica de produto acabado ou
material reprodutivo desenvolvido a partir do objeto deste TTM;

e) Obter o consentimento prévio informado do provedor da
variedade tradicional local ou crioula ou da raça localmente adaptada ou
crioula, para a realização de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico,
caso as amostras não sejam utilizadas para atividades agrícolas; e

f) Obter o consentimento prévio informado do provedor,
quando tratar-se de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico rela-
cionados a conhecimento tradicional associado às amostras objeto
deste TTM.

As partes signatárias, acima qualificadas, por meio de seus
representantes devidamente constituídos, resolvem firmar o presente
TTM, e o fazem mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. O presente Termo tem por objeto a Remessa9 das amostras
de patrimônio genético abaixo qualificadas, nos termos do art. 12, IV,
da Lei nº 13.123, de 2015, pelo(a) REMETENTE para o DESTI-
NATÁRIO e integrará o Cadastro de Remessa a ser registrado no
Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhe-
cimento Tradicional Associado - SisGen.

1.1. A presente remessa será efetuada após o seu cadas-
tramento no SisGen (sisgen.gov.br), pelo(a) REMETENTE, nos ter-
mos do § 2º do art. 12, da Lei nº 13.123, de 2015.

2. Informações identificadoras das amostras de patrimônio
genético a serem remetidas:

2.1. Identificação das amostras de patrimônio genético no
nível taxonômico mais estrito possível:

2.2. Procedência das amostras a serem remetidas incluindo coordenada

georreferenciada no formato de grau, minuto e segundo, do local de

obtenção in situ, ainda que tenham sido obtidas em fontes ex situ:

[OU]

2.2. Identificação da fonte de obtenção ex situ do patrimônio ge-

nético, com as informações constantes no registro de depósito, quan-

do for oriundo de coleção ex situ conforme determina o §1º do Art.

22:

2.3. Informações sobre o tipo de amostra e a forma de acondi-

cionamento:

2.4. Quantidade de recipientes, volume ou peso:

2.5. Informações sobre as atividades de acesso no exterior, incluindo:

3. O DESTINATÁRIO declara que utilizará as amostras de patri-
mônio genético recebidas para:

OBJETIVO USO PRETENDIDO E SETOR DE APLICAÇÃO
( ) Pesquisa Usos pretendidos:

Setor de aplicação do projeto / atividade de pesquisa:
( ) Desenvolvimento tecno-
lógico

Usos pretendidos:

Setor de aplicação do projeto / atividade de desenvol-
vimento tecnológico:

( ) Depósito em coleção ex situ

3.1. a) O DESTINATÁRIO deverá informar ao CGen
(cgen@mma.gov.br) qualquer alteração nas informações indicadas no
item 3.

[OU]
3.1. b) As amostras objeto do presente TTM deverão ser

utilizadas exclusivamente para os objetivos, uso pretendido e setor de
aplicação indicados no item 3.

[OU]
3.1. c) O DESTINATÁRIO depende de autorização do(a)

REMETENTE para qualquer alteração nos objetivos, uso pretendido
e setor de aplicação indicados no item 3.

4. Trata-se de variedade tradicional local ou crioula ou de
raça localmente adaptada ou crioula?

( ) Sim.
( ) Não.
5. O DESTINATÁRIO reconhece que não é provedor das

amostras de patrimônio genético objeto deste TTM.
6. Fica vedado o repasse a terceiros de amostras de pa-

trimônio genético objeto dessa remessa.
[OU]
6. As amostras do patrimônio genético poderão ser repas-

sadas a terceiros.
6.1. Para o repasse, o DESTINATÁRIO exigirá do desti-

natário subsequente a assinatura de novo TTM contendo todas as
cláusulas deste TTM, podendo alterar os objetivos, uso pretendido e
setor de aplicação previstos no item 3. deste documento.

6.2. O DESTINATÁRIO é responsável por informar qual-
quer repasse subsequente do material objeto deste TTM ao CGen
( c g e n @ m m a . g o v. b r ) .

6.3. O disposto nos itens 6.1 e 6.2 aplica-se a todos os
repasses subsequentes.

7. O DESTINATÁRIO reconhece que o descumprimento do
disposto neste TTM poderá dar causa à aplicação de sanções previstas
na Lei nº 13.123, de 2015.

8. O TTM deve ser interpretado de acordo com as leis
brasileiras, e, no caso de litígio, o foro competente será o do Brasil,
indicado pelo(a) REMETENTE, admitindo-se arbitragem quando
acordada entre as partes.

Por concordarem com todos os termos acima expostos, os
representantes do DESTINATÁRIO e do(a) REMETENTE assinam o
presente TTM em, pelo menos, 2 (duas) vias de igual teor e forma,
para um só efeito legal.

Quando se tratar de remessa de amostras de variedade tra-
dicional local ou crioula ou de raça localmente adaptada ou crioula,
uma via adicional deste TTM será encaminhada pelo(a) REMETEN-
TE ao provedor, quando identificado.

Local e data:
Representante do(a) REMETENTE: (espaço para Assinatura)

/ (Nome do representante do(a) remetente) (CPF)
Representante do DESTINATÁRIO: (espaço para Assina-

tura) / (Nome do representante legal do destinatário) (Cargo)
1ª Via (remetente)
2ª Via (acompanha as amostras)
Uma cópia digitalizada deve ser encaminhada ao CGen por

meio do endereço eletrônico cgen@mma.gov.br
ANEXO 01
Definições:
1 - Pessoa jurídica: consiste num conjunto de pessoas ou

bens, dotado de personalidade jurídica própria e constituído legal-
mente.

2 - Pessoa natural: toda pessoa capaz de adquirir direitos e
deveres na ordem civil.

3 - Acesso ao patrimônio genético - pesquisa ou desen-
volvimento tecnológico realizado sobre amostra de patrimônio ge-
nético;

4- Patrimônio genético - informação de origem genética de
espécies vegetais, animais, microbianas ou espécies de outra natureza,
incluindo substâncias oriundas do metabolismo destes seres vivos;

5 - Pesquisa - atividade, experimental ou teórica, realizada
sobre o patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado,
com o objetivo de produzir novos conhecimentos, por meio de um
processo sistemático de construção do conhecimento que gera e testa
hipóteses e teorias, descreve e interpreta os fundamentos de fenô-
menos e fatos observáveis;

6 - Desenvolvimento tecnológico - trabalho sistemático sobre
o patrimônio genético ou sobre o conhecimento tradicional associado,
baseado nos procedimentos existentes, obtidos pela pesquisa ou pela
experiência prática, realizado com o objetivo de desenvolver novos
materiais, produtos ou dispositivos, aperfeiçoar ou desenvolver novos
processos para exploração econômica;

7 - Conhecimento tradicional associado - informação ou prá-
tica de população indígena, comunidade tradicional ou agricultor tra-
dicional sobre as propriedades ou usos diretos ou indiretos associada
ao patrimônio genético;

8 - Notificação de produto - instrumento declaratório que
antecede o início da atividade de exploração econômica de produto
acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio
genético ou ao conhecimento tradicional associado, no qual o usuário
declara o cumprimento dos requisitos desta Lei e indica a modalidade
de repartição de benefícios, quando aplicável, a ser estabelecida no
acordo de repartição de benefícios;

9 - Remessa: transferência de amostra de patrimônio genético
para instituição localizada fora do país com a finalidade de acesso, na
qual a responsabilidade sobre a amostra é transferida para a destinatária.

RESOLUÇÃO No- 2, DE 5 DE OUTUBRO DE 2016

Estabelece normas e procedimentos para al-
teração de modalidade de repartição de be-
nefícios após notificação no SisGen.

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉ-
TICO - CGen, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº
13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de 11 de maio
de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno,
anexo à Portaria MMA nº 427, de 29 de setembro de 2016, re-
solve:

Art. 1º Estabelecer normas e procedimentos para alteração da
modalidade de repartição de benefícios após notificação, nos casos de
produto acabado ou material reprodutivo oriundos de acesso ao pa-
trimônio genético.

Parágrafo único. Esta Resolução não se aplica à notificação
de produto acabado ou material reprodutivo oriundos de acesso a
conhecimento tradicional associado.

Art. 2º A modalidade da repartição de benefícios indicada no
Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhe-
cimento Tradicional Associado - SisGen - poderá ser alterada pelo
usuário a qualquer momento, mediante atualização da respectiva no-
tificação no SisGen, observadas as exigências da Lei e de seus re-
gulamentos.

Parágrafo único. A alteração da modalidade da repartição de
benefícios não configura nova notificação de produto.

Art. 3º No caso de alteração da modalidade monetária para a
modalidade não monetária, os efeitos se darão sobre a repartição de
benefícios devida a partir do ano fiscal da alteração.

§ 1º Na hipótese prevista no caput, o acordo de repartição de
benefícios deverá ser apresentado em até 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias contados a partir da data da notificação, ou no momento
da alteração, caso já tenham transcorridos mais de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias da notificação.

§ 2º A alteração prevista no caput não tem efeitos sobre a
repartição de benefícios devida referente a anos fiscais anteriores ao
da alteração.

Art. 4º No caso de alteração da modalidade não monetária
para a modalidade monetária, os efeitos se darão a partir do ano fiscal
de apuração seguinte ao último ano fiscal comprometido com as
obrigações previstas no acordo de repartição de benefícios.

§ 1º Na hipótese de a alteração prevista no caput ser rea-
lizada em data anterior à apresentação do acordo de repartição de
benefícios, os efeitos serão retroativos à data da notificação e o
usuário deverá repartir benefícios na modalidade monetária para o
ano fiscal anterior ao da alteração, se já houver iniciado a exploração
econômica de produto acabado ou material reprodutivo.

§ 2º Caso o prazo de cálculo da receita líquida, a que se
refere o § 2º do art. 45, e o prazo de recolhimento da repartição de
benefícios, a que se refere o § 1º do art. 49 do Decreto nº 8.772, de
2016, já tenham transcorrido, o recolhimento da repartição de be-
nefícios devida será realizado em até 30 (trinta) dias contados a partir
da data da alteração da modalidade no SisGen.

§ 3º O valor a ser recolhido a que se refere o § 2º deverá ser
corrigido pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia - Selic, aplicada ao período compreendido entre a data do
pagamento e a data de que trata o § 1º do art. 49 do Decreto nº 8.772,
de 2016.

Art. 5º O usuário que deixou de se enquadrar nos requisitos
de isenção previstos na Lei nº 13.123, de 2015, deverá atualizar as
informações relativas à opção da modalidade de repartição de be-
nefícios na notificação de produto acabado ou material reprodutivo,
em até 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Na hipótese de o usuário indicar que a
repartição de benefícios será realizada na modalidade não monetária,
o acordo de repartição de benefícios deverá ser apresentado no mo-
mento da atualização.

Art. 6º A não apresentação do acordo de repartição de be-
nefícios nos prazos previstos na legislação vigente e nesta Resolução
acarreta o cancelamento da notificação de produto acabado ou ma-
terial reprodutivo.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ PEDRO DE OLIVEIRA COSTA
Presidente do Conselho

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO No- 478, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016

Institui o calendário de Reuniões Ordiná-
rias do Conselho Nacional do Meio Am-
biente-CONAMA para o ano de 2017.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CO-
NAMA, no uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 8o,
inciso I, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e tendo em vista
o disposto em seu Regimento Interno, Anexo à Portaria no 452, de 17
de novembro de 2011, resolve:

Art. 1o Instituir o calendário de Reuniões Ordinárias do Con-
selho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, para o ano de 2017,
com as seguintes datas:

I - 124a Reunião Ordinária - 15 e 16 de março;
II - 125a Reunião Ordinária - 21 e 22 de junho;
III - 126a Reunião Ordinária - 23 e 24 de agosto; e
IV - 127a Reunião Ordinária - 29 e 30 de novembro.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

SARNEY FILHO
Presidente do Conselho
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